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Trata-se de Ação onde busca o Autor a condenação da Universidade Ré ao pagamento das parcelas atrasadas do adicional de insalubridade, retroativas a setembro/2005. Alega que a Ré contratou empresa de perícia técnica que elaborou laudo datado de 2005, constando a condição de insalubridade. Porém, a Ré só iniciou os pagamentos em março/2009. A inicial vem instruída com os documentos de fls. 08/20. Citação regular às fls. 25/25vº. Audiência de Conciliação prevista no art. 277 do CPC, às fls. 28, tendo sido apresentada a defesa de fls. 29/53, instruída com os documentos de fls. 54/72. Alega a parte ré preliminar de impossibilidade jurídica do pedido, ilegitimidade passiva, e, no mérito, prejudicial de prescrição, e que era necessário a caracterização da insalubridade através de laudo pericial o que só ocorreu em 2008. É o relatório. DECIDO: Julgo antecipadamente a lide, com base no art. 330, I do CPC. Inicialmente deve ser dito que não há que se falar em cerceamento de defesa, pois a prova documental torna desnecessária a produção de qualquer outra prova, sendo o julgamento antecipado da lide, obrigatório. ´[...] o magistrado tem o poder-dever de julgar antecipadamente a lide, desprezando o requerimento de produção de provas testemunhal e documental, ao constatar que o acervo documental acostado aos autos possui suficiente força probante para nortear e instruir seu entendimento´ (STJ. RESP 253913/SP; Relator: Min. Vicente Leal. Data da decisão: 20/06/2000. Órgão Julgador: Sexta Turma). Destaque-se, ainda, que dispondo o juiz de elementos aptos a formar sua convicção, desnecessária se torna a extensão do procedimento instrutório, contribuindo, o julgamento antecipado da lide, para a economia processual (STJ. RESP 144330/AC; Relator: Min. Waldemar Zveiter. Data da decisão: 18/10/1888. Órgão julgador: Terceira Turma). Quanto preliminar de impossibilidade jurídica do pedido, a mesma deve ser rejeitada, pois se refere ao próprio mérito, ou seja, o direito, ou não, do Autor exigir o recebimento de atrasados a título de adicional de insalubridade. Quanto à preliminar de ilegitimidade passiva, a mesma deve ser rejeitada. A UENF é fundação de direito público, integrada à Administração Estadual Indireta conforme se extrai da Lei Estadual nº 3685/2001, e como tal, possui personalidade jurídica própria, dotada de autonomia não só didático-científica, mas administrativa e de gestão financeira e patrimonial (Lei Estadual nº 1.740/90, art. 2º), podendo adquirir direitos e assumir obrigações por conta própria, sendo desinfluente que seu funcionamento seja custeado pelo Estado - Tesouro Estadual. A vinculação da Ré aos órgãos da Administração Direta não lhe retira a legitimidade para figurar no pólo passivo de ação onde se busca o pagamento de eventuais diferenças decorrentes do deferimento do adicional de insalubridade aos funcionários da UENF. Quanto à prejudicial de prescrição, a mesma se mostra descabida. A hipótese dos autos não é de pretensão de reparação de danos, mas de recebimento de diferença de prestações vencidas em relação de trato sucessivo, sendo que o prazo prescricional qüinqüenal, previsto na súmula nº 85 do STJ em nada foi alterado pelo Novo Código Civil. Superada tal questão processual, adentremos ao mérito propriamente dito. A Lei Estadual nº 4.800, de 29 de junho de 2006, previu, em seu art. 26, inc. I, o direito dos funcionários da UENF em receber, além dos vencimentos, o adicional de insalubridade, estabelecendo, em seu artigo 29, que tal adicional seria concedido de acordo com a lei Estadual nº 1.270 de 22 de dezembro de 1987. Diz aquela Lei Estadual: ´Art. 26 - Além do vencimento, poderão ser pagos aos funcionários da UENF: I- adicionais de insalubridade e de periculosidade; [...] Art. 29 - Os adicionais de insalubridade e de periculosidade serão concedidos de acordo com a legislação vigente aos servidores estatutários na forma da Lei Estadual Nº 1.270 de 22 de dezembro de 1987´. Acontece que a lei Estadual nº 1270/87, em vigor desde 24/12/1987 (data de sua publicação), já estabelecia a exigência de parecer técnico para a concessão do benefício. Ou seja, à data da entrada em vigor da Lei Estadual nº 4.800/06, ao contrário do que alega a Ré em sua defesa, nascera o direito de todos os funcionários da UENF, e aí se incluiu o Autor, que trabalhassem em atividades insalubres em perceber o adicional de insalubridade. Bastava, tão somente, que a Fundação Ré procedesse à imediata elaboração do laudo técnico, o que só fez em 2008 (como alega às fls. 49) em exercessem havia O fato da Ré só ter realizado o Laudo Pericial em 2008, como exigia o parágrafo único do art. 1º da lei estadual nº 1.270/87, não retira do autor o direito ao recebimento das parcelas devidas desde a data em que a Lei nº 4.800/06 estendeu aos funcionários da UENF o benefício já criado pela lei nº 1.270/87. A prevalecer a tese da parte ré o adicional de insalubridade só seria pago quando a mesma resolvesse editar a norma reguladora da matéria. Pondere-se que este adicional é pago para aquele que se encontra em situação insalubre e isto já ocorria desde setembro de 2005. Com o surgimento da lei, evidentemente, alcança-se a situação fática já existente. Considerando ser incontroverso que o Autor trabalha em ambiente insalubre, já lhe tendo sido deferido o adicional de insalubridade com pagamento iniciado em abril de 2009, faz o mesmo jus ao pagamento da diferença de tal adicional, contudo, retroativa à 30/06/2006, data da entrada em vigor, pela publicação, da lei Estadual nº 4.800/06. Tal quantia, a ser apurada mediante liquidação por artigos, deve ser corrigida monetariamente a partir da data da implantação do adicional (março/2009), acrescida de juros legais a partir da citação. Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, com base no art. 269, inciso I do CPC, para condenar a Ré ao pagamento, em favor do Autor, das diferenças a título de adicional de insalubridade, referente ao período de 06/2006 a 02/2009, quantia a ser apurada mediante liquidação por artigos, devendo ser corrigida monetariamente a partir da data do deferimento e implantação do adicional (março/2009), acrescida de juros legais a partir da citação. Condeno a parte Ré a arcar com os honorários advocatícios que fixo em 10% do valor da condenação. Sem custas, haja vista que a Ré integra a administração pública indireta deste Estado, a quem as mesmas seriam devidas. Submeto a presente sentença a reexame necessário, na forma do art. 475, inc. II do CPC. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
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